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Ofício n° 15/2020 
 
 
São Paulo, 26 de março de 2020. 
 
 
Ref.: Suspensão das alíquotas majoradas da contribuição previdenciária aos Servidores Públicos 
da Segurança Pública e da Saúde do Estado de São Paulo  
 
 
À Sua Excelência o Senhor Governador 
JOÃO AGRIPINO DA COSTA DORIA JUNIOR 

 
 
 

 A Associação dos Delegados de Polícia do Estado de São Paulo – 
ADPESP, entidade de classe que representa os Delegados de Polícia deste Estado-Membro, vem 
muito respeitosamente à presença de Vossa Excelência, expor e solicitar o quanto segue: 
 
                                               A recente reforma previdenciária Bandeirante, trazida pela EC 
número 49 e operacionalizada pela Lei Complementar nº 1.354 de 06/03/2020, implementou, 
entre outras mudanças, a forma progressiva de pagamento de alíquota de contribuição 
previdenciária aos servidores públicos estaduais. O fato é que o pagamento da nova alíquota 
majorou a contribuição previdenciária de parte significativa dos servidores públicos das áreas da 
Segurança Pública e da Saúde, de forma que tal ato legiferante consubstanciou importante impacto 
nos seus vencimentos e, consequentemente, na manutenção do custo de vida de todos esses 
profissionais. 
 
                                             Diante do quadro de calamidade pública, decretado no último dia 21 
por Vossa Excelência, tornou-se indispensável, para a manutenção da ordem e saúde do Estado, a 
atuação dos profissionais da segurança e saúde, sendo imperioso, a nosso sentir, acalentar tais 
profissionais com a suspensão, ainda que temporária, da cobrança majorada pelo Estado da 
contribuição previdenciária.  
 
  Não se trata de tratamento dicotômico em relação a outras 
categorias e/ou pessoas. Estamos em contexto social muito distinto, jamais visto e vivenciado, 
sendo certo que, neste cenário, os profissionais da Segurança e da Saúde decuplicaram os riscos 
inerentes ao seu mister e, portanto, merecem ser contemplados com políticas públicas de alvo certo 
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e determinado. Aliás, tal lógica já foi expressamente admitida pelo Excelso Pretório, nos termos de 
excerto de acórdão que aqui cuidamos de reproduzir: 
 
ADI 4048 MC / DF - DISTRITO FEDERAL 
MEDIDA CAUTELAR NA AÇÃO DIRETA DE INCONSTITUCIONALIDADE 
Relator(a):  Min. GILMAR MENDES 
Julgamento:  14/05/2008           Órgão Julgador:  Tribunal Pleno 
REQTE.(S): PARTIDO DA SOCIAL DEMOCRACIA BRASILEIRA - PSDB 
ADV.(A/S): AFONSO ASSIS RIBEIRO E OUTRO(A/S) 
REQDO.(A/S): PRESIDENTE DA REPÚBLICA 
ADV.(A/S): ADVOGADO-GERAL DA UNIÃO 
 
(...) Os conteúdos semânticos das expressões "guerra", "comoção interna" e "calamidade pública" constituem vetores 
para a interpretação/aplicação do art. 167, § 3º c/c o art. 62, § 1º, inciso I, alínea "d", da Constituição. "Guerra", 
"comoção interna" e "calamidade pública" são conceitos que representam realidades ou situações fáticas de 
extrema gravidade e de consequências imprevisíveis para a ordem pública e a paz social, 
e que dessa forma requerem, com a devida urgência, a adoção de medidas singulares e 
extraordinárias (...). (G.N). 
   
 
                                             Não obstante a questão social e humanitária do momento, o pleito 
encontra-se respaldado no conteúdo axiológico trazido pelo princípio constitucional da 
solidariedade social, expresso no art. 40, caput, do nosso Pacto Social, o qual comanda a 
observância de “critérios que preservem o equilíbrio financeiro e atuarial”.  
 
   Assim sendo, ainda que não usualmente utilizado na relação jurídica 
havida entre servidor e Ente Estatal, a nós nos parece cristalino estarmos, neste cenário de caos 
institucional, autorizados a aplicar a teoria da imprevisão e/ou onerosidade excessiva. Com efeito, 
assim tem se posicionado a mais abalizada comunidade jurídica nos últimos dias: 
 
   (...) Os serviços públicos no geral sofrerão, portanto, impacto sensível e, muito 
provavelmente, sem precedentes, em razão da pandemia. É fácil notar alguns setores que serão ainda mais afetados, 
como prestadores de serviços públicos de transporte coletivo de passageiros ou cargas, operadores de infraestrutura 
logística (rodovias, aeroportos, ferrovias e portos) e prestadores de serviços de saúde, entre outros. Assim, se por 
medidas de perda de demanda ou por aumento de obrigações, com a adoção de novos protocolos e turnos para atender 
ao estado de emergência decretado pela União, muitos estados e alguns municípios, é fato que a imprevisível 
pandemia gerará consequências que não poderão ser tratadas sem o reequilíbrio das 
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avenças com a Administração Pública. A forma e a intensidade de cada reequilíbrio 
dependerão da identificação do impacto e da natureza do serviço.” (G.N)1 
 
                                             Perante todo o exposto, solicita à V. Exa. a possibilidade, nos termos 
de sua competência e capacidade legiferante, em suspender, ao menos por ora, a cobrança da 
alíquota majorada da contribuição previdenciária prevista no art. 30 da Lei Complementar nº 1.354 
de 06/03/2020, especialmente dos Servidores da Segurança Pública e Saúde, a fim de garantir e 
respeitar, no atual cenário, seus direitos constitucionais básicos, bem como, por certo, de suas 
famílias, em razão do aumento exponencial dos riscos de suas profissões e missões públicas. 
 

                 Por meio deste coloco-me a disposição para contribuir no 
enfrentamento desta grave crise, renovando os votos de estima e consideração. 

 
 
 

Respeitosamente, 
 

 
 

GUSTAVO MESQUITA GALVÃO BUENO 
PRESIDENTE DA ADPESP – ASSOCIAÇÃO DOS DELEGADOS DE 

POLÍCIA DO ESTADO DE SÃO APAULO 
 

     
 
 
      
 

 
1 Conteúdo disponibilizado no site https://www.machadomeyer.com.br/pt/inteligencia-juridica/publicacoes-
ij/contratos-e-negociacoes-complexas/os-efeitos-da-pandemia-de-covid-19-sobre-os-contratos-comerciais-e-
administrativos, consulta em 27 de março de 2003. 


